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                                                   AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90007/2026  
(DISPENSA EXCLUSIVA PARA ME e EPP) 

                                                                                   UASG: 930726 

 

                                  Processo Administrativo n.º 12200/135638/2025 

 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de Fazenda - 
SEFAZ, por meio do setor da Diretoria de Gestão Interna, realizará DISPENSA ELETRÔNICA com 
critério de julgamento menor preço por item, para contratação na hipótese do art. 75, inciso II, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 9.505, de 19 de julho de 
2023, e legislação aplicável. 
 
Data da sessão: 16 de julho de 2026. 
Link: : https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14h00 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa 
de licitação para locação de 02 (dois) totens de autoatendimento para Secretaria Municipal de 
Fazenda do Município de Maceió – SEFAZ, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 
 
1.1. A contratação será, conforme tabela constante abaixo: 
 

ÍTEM ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 

UNIDADE VALOR      DA  
MENSALIDADE 

TAXA DE 
ATIVAÇÃO 

VALOR FRETE VALOR TOTAL 

1  Locação de 02 
(dois) totens de 
autoatendimento. A 
locação 
compreende, de 
forma integrada e 
indissociável, o 
fornecimento dos 
equipamentos e 
respectivos 
componentes 
físicos, bem como 
softwares, licenças 
de uso, sistemas 
operacionais, 
aplicativos de 
gestão e demais 
recursos 
tecnológicos 

        2 
(24 MESES) 

 2.300,00 5.000,00 
 

2.209,78 62.409,78 
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1.1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõem. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1. A participação nesta dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov, disponível no endereço 
eletrônico www.gov.br/compras. 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 
operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão/entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso e seus anexos; 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

necessários ao 
pleno 
funcionamento dos 
totens, em 
conformidade com 
as especificações 
técnicas 
estabelecidas no 
Estudo Técnico 
Preliminar e no 
Termo de 
Referência. 
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; ou 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 
a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e 
2.2.5. Sociedades cooperativas. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso, encaminhará, exclusivamente por meio 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 
Contratado. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços. 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso e seus anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição. 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir das 08:00h às 14h00 de 16 de julho de 2026, estabelecido neste Aviso, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste Aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$10,00 
(dez reis). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
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5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso.  
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta ao 
SICAF, CEIS e CNEP. 
6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.2.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.2.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.3.1. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
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6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso. 
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para retirar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso.  
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso e seus anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte quatro) meses, prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso.  
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor que: 
8.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 do subitem acima deste Aviso, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos subitens 8.1.8 a 8.1.12 do subitem acima deste Aviso, bem como nos subitens 8.1.2 a 8.1.7 do 
subitem acima deste Aviso que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
8.2.4. Multa de (1)% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
8.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e  
8.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
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rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 
2021). 
8.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.9.  A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no CEIS, no CNEP e no SICAF, instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 
Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Aviso, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 
9.13.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar; 
 
 
                                                            Maceió, 22 de junho de 2026. 

 
Suzana Pimentel de Oliveira 
Diretora de Gestão Interna 

Secretaria Municipal de Fazenda  
 

 
ANEXO I  

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
1.2 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
correspondente; 
1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 
funcionamento no Brasil; 
1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
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2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
2.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
2.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
2.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
2.5  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
2.6  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
2.7  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata;  
2.7.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 

2.8  Prova de regularidade com o Município de Maceió, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata; 
2.8.1 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos municipais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar esta condição mediante a apresentação ou declaração da Secretaria da Fazenda 
Municipal, ou por meio de outro documento equivalente. 

 
                                                             ANEXO II 
 
                                             TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto da presente contratação a locação de 02 (dois) totens de autoatendimento, a 

serem instalados nas dependências da Secretaria Municipal de Fazenda de Maceió – SEFAZ, 

destinados ao atendimento presencial ao contribuinte, com vistas à modernização, otimização e 

ampliação da eficiência dos serviços prestados. 

1.2. A locação compreende, de forma integrada e indissociável, o fornecimento dos equipamentos e 

respectivos componentes físicos, bem como softwares, licenças de uso, sistemas operacionais, 
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aplicativos de gestão e demais recursos tecnológicos necessários ao pleno funcionamento dos totens, 

em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e no 

Termo de Referência. 

1.3. Incluem-se no objeto, sem qualquer ônus adicional para a Administração, a instalação física, a 

configuração lógica, a integração com os sistemas institucionais da SEFAZ, a manutenção preventiva 

e corretiva, o suporte técnico especializado, a reposição de peças e insumos, a atualização 

tecnológica, bem como a garantia de funcionamento contínuo e ininterrupto dos equipamentos 

durante toda a vigência contratual, observados os níveis de serviço pactuados. 

 

2. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

2.1. A presente contratação será realizada por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 

75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, em razão do valor estimado do objeto enquadrar-se abaixo do 

limite legal vigente para contratações de serviços comuns, devidamente justificada nos autos do 

processo administrativo, mediante a disponibilização permanente e ininterrupta dos totens de 

autoatendimento durante toda a vigência contratual, cabendo à CONTRATADA assegurar o pleno, 

regular e eficiente funcionamento dos equipamentos, em conformidade com as especificações 

técnicas, níveis de serviço e demais condições estabelecidas no instrumento convocatório e no 

contrato. 

2.2.A dispensa de licitação encontra-se amparada no Estudo Técnico Preliminar, no levantamento de 

mercado e na análise de vantajosidade econômica, que demonstram a adequação da contratação direta 

ao interesse público. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E VANTAJOSIDADE 

 

3.1. A contratação será realizada por dispensa de licitação, uma vez que o valor anual estimado se 

enquadra abaixo do limite legal de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois 

reais e onze centavos) conforme atualização do Decreto nº 12.807/2025. 

3.2. A opção pela locação fundamenta-se na mitigação do risco de obsolescência tecnológica, na 

garantia de continuidade do serviço e na previsibilidade orçamentária ao unificar custos de hardware, 

software e suporte. 
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4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Os equipamentos deverão atender rigorosamente aos requisitos mínimos de robustez, 
ergonomia e desempenho estabelecidos abaixo: 
 

4.1. Estrutura Física e Gabinete 

 Tipo: Modelo de piso, fabricado predominantemente em aço ou material de alta resistência 

com tratamento anticorrosivo. 

 Dimensões: Altura mínima de 180 cm, largura de 60 cm, e profundidade aproximada de 40 

cm. 

 Segurança: Acesso interno restrito por chaves de segurança e design sem arestas cortantes ou 

quinas vivas. 

 Estabilidade e Refrigeração: Peso aproximado de 50 kg com sapatas niveladoras e sistema 

interno de ventilação forçada (coolers). 

 

4.2. Hardware de Processamento e Interface 

 Monitor: LED de no mínimo 32 polegadas, posicionado verticalmente (modo retrato), com 

tecnologia Touchscreen de alta sensibilidade. 

 Processador: Computador integrado com processador Intel Core i3 de 14ª geração ou superior 

(ou equivalente de desempenho industrial). 

 Memória e Armazenamento: Mínimo de 8GB RAM DDR4 (ou superior) e SSD de no mínimo 

256 GB. 

 Sistema Operacional: Windows 10 Pro ou superior (ou equivalente), devidamente licenciado. 

 

4.3. Periféricos e Conectividade 

 Impressora: Térmica integrada de 80mm, com guilhotina automática, velocidade mínima de 

150 mm/s e acesso seguro para reposição de bobinas. 

 Interface de Pagamento: Suporte físico e lógico para PinPad e leitor de códigos 2D/QR Code. 

 Conectividade: Interface de rede cabeada (RJ45), portas USB 2.0 ou superior e Wi-Fi de alta 

velocidade (2.4GHz e 5GHz). 

 

4.4. Software e Gestão Remota 

 Integração: Capacidade de integração via API com sistemas legados e suporte a espelhamento 

de URLs institucionais. 
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 Plataforma de Gestão:  

 

4.5.Monitoramento remoto de status (online/offline), controle de periféricos, gestão de 

conteúdo e informativos em tempo real, além de emissão de relatórios estatísticos de uso 

4.6.Os equipamentos objeto da presente contratação deverão atender integral e rigorosamente 

às especificações técnicas, funcionais e operacionais estabelecidas no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP e no Termo de Referência, constituindo tais documentos parte integrante 

e indissociável do contrato, devendo ser observados, em especial, os padrões de robustez 

estrutural, ergonomia, acessibilidade, segurança operacional, desempenho tecnológico e 

confiabilidade, compatíveis com ambientes de atendimento presencial de alto fluxo de 

usuários. 

4.7.Os totens deverão ser projetados para uso intensivo e contínuo, possuindo estrutura física 

resistente, componentes industriais ou profissionais e acabamento adequado ao desgaste 

natural decorrente da utilização frequente, garantindo estabilidade, durabilidade e 

segurança aos usuários e aos servidores da unidade administrativa. 

4.8.Os equipamentos deverão observar critérios de ergonomia e acessibilidade, permitindo 

utilização segura e autônoma pelo público em geral, inclusive pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, sempre que tecnicamente viável, em conformidade com as normas 

técnicas aplicáveis e boas práticas de inclusão no atendimento público. 

4.9. O desempenho dos totens deverá assegurar tempo de resposta adequado, estabilidade 

operacional e funcionamento fluido das aplicações, vedadas interrupções recorrentes, 

travamentos ou degradação de performance que comprometam a experiência do usuário ou 

a eficiência do atendimento. 

4.10.  Os equipamentos deverão dispor de mecanismos de segurança física e lógica, 

incluindo proteção contra acessos não autorizados, integridade dos componentes internos, 

segurança das informações processadas e mitigação de riscos operacionais, em 

conformidade com a legislação vigente e com as diretrizes institucionais da 

CONTRATANTE. 

4.11. É vedada a substituição, durante a vigência contratual, por equipamentos ou 

componentes de qualidade, desempenho ou capacidade técnica inferior àqueles 

originalmente ofertados e aceitos, salvo mediante prévia autorização formal da 
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Administração e desde que comprovada a manutenção ou melhoria das condições técnicas 

inicialmente pactuadas. 

4.12.  A CONTRATADA deverá garantir a compatibilidade técnica e operacional 

dos      equipamentos com os sistemas institucionais da CONTRATANTE, bem como a 

atualização tecnológica necessária à preservação do desempenho e da segurança ao longo 

da execução contratual. 

 

5. DO SUPORTE TÉCNICO  

 

5.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico especializado, contínuo e adequado à 

natureza do objeto, com vistas a assegurar a disponibilidade, estabilidade e desempenho dos totens de 

autoatendimento durante toda a vigência contratual. 

5.2. O suporte técnico deverá contemplar, no mínimo, atendimento remoto, por meio de canais 

formais de comunicação, com prazo máximo de resposta inicial de até 4 (quatro) horas úteis, contadas 

a partir da abertura do chamado pela CONTRATANTE. 

5.3. Na hipótese de impossibilidade de resolução remota, a CONTRATADA deverá prestar 

atendimento técnico presencial no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, visando à 

identificação e correção da falha, sem prejuízo da continuidade do atendimento ao público. 

5.4. Nos casos caracterizados como falha crítica, assim entendida aquela que inviabilize total ou 

substancialmente o funcionamento do totem, a CONTRATADA deverá promover a substituição do 

equipamento por outro de características técnicas iguais ou superiores no prazo máximo de até 48 

(quarenta e oito) horas, contado da comunicação formal da ocorrência. 

5.5. Os prazos definidos nesta cláusula aplicam-se independentemente da causa da falha, ressalvadas 

as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas, sem prejuízo da adoção das 

medidas necessárias à mitigação dos impactos ao serviço público. 

5.6. O descumprimento dos prazos e condições estabelecidos no SLA caracterizará inadimplemento 

contratual, sujeitando a CONTRATADA às sanções administrativas previstas em contrato e na 

legislação vigente, sem prejuízo da aplicação de outras medidas cabíveis 

 

6. DA SUBSTITUIÇÃO E CONTINUIDADE DO SERVIÇO 

6.1. Na hipótese de ocorrência de falha técnica, defeito operacional ou qualquer evento que 

comprometa, total ou parcialmente, o funcionamento dos totens de autoatendimento por período 

superior aos prazos estabelecidos no contrato, a CONTRATADA deverá providenciar, de forma 
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imediata, a substituição do equipamento afetado por outro de características técnicas iguais ou 

superiores, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

6.2. A substituição do equipamento deverá ser realizada de modo a assegurar a continuidade do 

serviço público, minimizando impactos ao atendimento presencial ao contribuinte, 

independentemente da causa da falha, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior 

devidamente comprovadas. 

6.3. O equipamento substituto deverá atender integralmente às especificações técnicas constantes do 

Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência, mantendo os mesmos padrões de desempenho, 

segurança, integração e funcionalidades originalmente contratados. 

6.4. Durante o período de substituição, a CONTRATADA deverá adotar todas as medidas necessárias 

para preservar a disponibilidade do serviço, inclusive mediante disponibilização de equipamento 

reserva, quando aplicável. 

6.5. A substituição do equipamento não suspende nem interrompe as demais obrigações contratuais 

da CONTRATADA, nem enseja qualquer ajuste financeiro, compensação ou prorrogação automática 

de prazos em favor da contratada. 

 

7. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E LGPD 

 

7.1 A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas técnicas e administrativas necessárias e 

adequadas à proteção dos dados pessoais e das informações tratadas no âmbito da execução do objeto, 

observando integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), bem como as normas, políticas e diretrizes de segurança da informação 

estabelecidas pela CONTRATANTE. 

7.2. A CONTRATADA deverá assegurar que o tratamento de dados pessoais seja realizado 

exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução contratual, sendo vedada a utilização, o 

compartilhamento ou a divulgação de dados para fins diversos, sem prévia e expressa autorização da 

CONTRATANTE. 

7.3. As medidas de segurança adotadas deverão abranger, no mínimo, controles de acesso físico e 

lógico, mecanismos de autenticação, criptografia quando aplicável, proteção contra acessos não 

autorizados, perda, destruição, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito. 
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7.4. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre todas as informações e dados a que tiver 

acesso em razão da execução do contrato, responsabilizando-se por atos praticados por seus 

empregados, prepostos ou terceiros a ela vinculados. 

7.5. Na hipótese de ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante 

aos titulares dos dados ou à CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente 

o fato à Administração, adotando, de forma tempestiva, todas as medidas necessárias à contenção, 

mitigação e remediação do incidente, nos termos da legislação vigente. 

7.6. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA às 

sanções administrativas, civis e legais cabíveis, sem prejuízo da obrigação de indenizar eventuais 

danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas na legislação aplicável e nas 

demais cláusulas contratuais: 

8.2. Manter os totens de autoatendimento em perfeito estado de funcionamento, conservação e 

segurança, garantindo sua plena operacionalidade durante toda a vigência contratual, em 

conformidade com as especificações técnicas estabelecidas. 

8.3. Fornecer, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os insumos, materiais, 

peças, componentes, periféricos, licenças e recursos tecnológicos necessários à operação regular dos 

equipamentos. 

8.4. Responsabilizar-se integralmente por falhas técnicas, defeitos, vícios de fabricação, erros de 

configuração ou incompatibilidades, promovendo as correções, reparos ou substituições necessárias, 

nos prazos estabelecidos em contrato e no Acordo de Nível de Serviço – SLA. 

8.5. Disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente capacitada e habilitada, para a execução 

dos serviços de instalação, manutenção, suporte técnico e demais atividades relacionadas ao objeto 

contratual. 

8.6. Observar rigorosamente as normas técnicas, de segurança, acessibilidade, ergonomia e proteção 

de dados, bem como as orientações e determinações da fiscalização do contrato. 

8.7. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, fornecendo 

relatórios, registros técnicos e demais documentos necessários ao acompanhamento e à fiscalização 

da execução contratual. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo de outras previstas na legislação 

aplicável e no presente instrumento contratual: 

9.2. Disponibilizar espaço físico adequado e compatível para a instalação e operação dos totens de 

autoatendimento, assegurando condições mínimas de segurança, acessibilidade, ventilação e 

ergonomia, conforme as especificações técnicas do objeto. 

9.3. Providenciar e manter a infraestrutura necessária, incluindo fornecimento de energia elétrica, 

rede lógica e acesso à internet, indispensáveis ao pleno funcionamento dos equipamentos, ressalvadas 

as responsabilidades expressamente atribuídas à CONTRATADA. 

9.4. Permitir e facilitar o acesso da equipe técnica da CONTRATADA às dependências da unidade 

administrativa, sempre que necessário à execução dos serviços de instalação, manutenção, suporte 

técnico e substituição de equipamentos, observadas as normas internas de segurança. 

9.5. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por meio de servidor ou comissão 

formalmente designada, registrando ocorrências, solicitando correções e adotando as providências 

cabíveis, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

9.6. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, de acordo com as condições, prazos e forma 

estabelecidos no contrato, desde que devidamente atestada a execução regular do objeto. 

 

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

10.1. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, por 

meio de servidor ou comissão formalmente designada, que atuará na qualidade de gestor e/ou fiscal 

do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Compete ao gestor e/ou fiscal do contrato acompanhar a execução do objeto, verificar a 

conformidade dos serviços prestados, atestar a regularidade da execução, registrar ocorrências 

relevantes, solicitar correções, bem como adotar as providências necessárias à fiel observância das 

cláusulas contratuais. 

10.3. O acompanhamento e a fiscalização exercidos pela CONTRATANTE não excluem nem 

reduzem a responsabilidade da CONTRATADA quanto à execução do objeto, ao cumprimento das 

obrigações assumidas e à observância das normas legais e contratuais aplicáveis. 

10.4. Sempre que constatadas irregularidades ou desconformidades na execução contratual, o gestor 

ou fiscal deverá comunicar formalmente a CONTRATADA, fixando prazo razoável para saneamento, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
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10.5. A CONTRATADA deverá prestar todo o apoio necessário à fiscalização, disponibilizando 

informações, documentos, relatórios técnicos e acesso aos equipamentos, sempre que solicitado, de 

modo a viabilizar o adequado controle da execução contratual. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como 

o descumprimento das cláusulas contratuais, das especificações técnicas ou dos níveis de serviço 

pactuados, sujeitará a CONTRATADA às sanções administrativas previstas nos arts. 156 a 159 da Lei 

nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2. As sanções administrativas poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, conforme a 

gravidade da infração, sem prejuízo da responsabilização civil e administrativa cabível, nem da 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração. 

11.3. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, mediante instauração de 

procedimento próprio, com prévia notificação da CONTRATADA para apresentação de defesa, nos 

prazos e condições estabelecidos na legislação vigente. 

11.4. A imposição de sanções não exime a CONTRATADA do cumprimento das demais obrigações 

contratuais, tampouco afasta a possibilidade de rescisão contratual, quando configuradas as hipóteses 

legais. 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

12.1. A locação dos Totens não prevê impactos ambientais negativos significativos. As atividades não 

envolvem processos que gerem resíduos perigosos ou emissões poluentes em larga escala. 

 

13. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAIS (PCA) 

 

13.1. O serviço em questão está incluído no Plano Anual de Contratação da SEFAZ para o exercício 

de 2026, sob número de contratação 021/2026. 

 

14. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
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14.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar, concluiu-se que é mais vantajoso para a administração 

pública a locação do equipamento em conjunto com o software e suporte de uma única empresa. 

Logo, o parcelamento da contratação não é viável, pois seria medida mais custosa para a 

administração.    

 

15. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO  

15.1. O contrato dever-se-á ser de 24 meses para locação dos equipamentos, podendo-se ser 

prorrogados, desde que seu valor global não ultrapasse o valor limite para contratações por dispensa 

de licitação, fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. O produto deverá ser entregue na sede da Secretaria Municipal de Fazenda de Maceió/AL, 

situada a R. Dr. Pedro Monteiro, 47 - Centro, Maceió - AL, 57020-380. 

15.3. A vigência do contrato dever-se-á ser iniciada a partir do pleno funcionamento dos hardwares e 

softwares. 

15.4. O produto deverá ser entregue em até 15 dias úteis da homologação da contratação. 

 

16. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

  

16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

16.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

16.1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

correspondente; 

16.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

16.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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16.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

16.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

16.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

16.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

16.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

16.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

16.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

16.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

16.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

16.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata;  

16.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 
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16.2.8. Prova de regularidade com o Município de Maceió, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata; 

16.2.8.1 . Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos municipais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar esta condição mediante a apresentação ou declaração da Secretaria da 

Fazenda Municipal, ou por meio de outro documento equivalente. 

 

16.3 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

A CONTRATADA deverá comprovar sua aptidão para o desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características com o objeto desta contratação, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

16.3.1. Capacidade Técnico-Operacional: Apresentação de 01 (um) ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem que a 

CONTRATADA executou, de forma satisfatória, o fornecimento ou locação de terminais de 

autoatendimento (totens), incluindo a disponibilização de software de interface e gestão. 

16.3.2. Qualificação Profissional: Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, 

na data da apresentação da proposta, profissional de nível superior ou técnico devidamente habilitado 

nas áreas de informática ou tecnologia da informação, responsável pela instalação e configuração 

lógica da solução. 

16.3.3. Conformidade com a LGPD: Declaração de que a empresa adota medidas técnicas e 

administrativas adequadas à proteção de dados pessoais, em estrita observância à Lei nº 13.709/2018. 

 

17. CONCLUSÃO 

17.1. Conclui-se pela possibilidade de locação dos totens de autoatendimento por meio de dispensa de 

licitação, conforme o art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a necessidade da 

administração em melhorar o atendimento ao contribuinte, bem como ser a forma mais vantajosa para 

a administração municipal disponibilizar o serviço e garantir sua continuidade. 

 

                                              Maceió/AL, 25 de fevereiro de 2026. 

                                          LUCAS STOTT COELHO DE AZEVEDO 

Assessor Técnico da DGCC - SEFAZ 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

 

Processo Administrativo nº 12200-135638/2025  

Órgão Requisitante: Diretoria de Atendimento ao Contribuinte – SEFAZ Maceió 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente demanda visa solucionar a precariedade da infraestrutura identificada no 

atendimento presencial da Secretaria Municipal de Fazenda (SEFAZ). O atual cenário, caracterizado 

pelo uso de equipamentos convencionais inadequados e mobiliário improvisado, resulta em baixa 

eficiência, filas desnecessárias e subutilização do espaço físico. 

A modernização através de totens de autoatendimento é imprescindível para promover a 

autonomia do contribuinte na realização de serviços rápidos (emissão de guias, consultas e 

agendamentos), otimizando o fluxo de atendimento e modernizando a interface da administração 

pública com o cidadão. 

 

3. DO OBJETO 

Constitui objeto da presente contratação a locação de 02 (dois) totens de autoatendimento, a 

serem instalados nas dependências da Secretaria Municipal de Fazenda de Maceió – SEFAZ, 

destinados ao atendimento presencial ao contribuinte, com vistas à modernização, otimização e 

ampliação da eficiência dos serviços prestados. A locação compreende, de forma integrada e 

indissociável, o fornecimento dos equipamentos e respectivos componentes físicos, bem como 

softwares, licenças de uso, sistemas operacionais, aplicativos de gestão e demais recursos 

tecnológicos necessários ao pleno funcionamento dos totens, em conformidade com as especificações 

técnicas estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar. 

Incluem-se no objeto, sem qualquer ônus adicional para a Administração, a instalação física, a 

configuração lógica, a integração com os sistemas institucionais da SEFAZ, a manutenção preventiva 

e corretiva, o suporte técnico especializado, a reposição de peças e insumos, a atualização 

tecnológica, bem como a garantia de funcionamento contínuo e ininterrupto dos equipamentos 

durante toda a vigência contratual, observados os níveis de serviço pactuados. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS DA SOLUÇÃO 

Para garantir a robustez, durabilidade e a usabilidade necessárias ao ambiente de alto fluxo da 

SEFAZ, a solução deve compreender a locação de 02 (duas) unidades de totens de autoatendimento, 
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atendendo rigorosamente aos seguintes requisitos técnicos, consolidados a partir das melhores 

práticas de mercado identificadas: 

 

3.1. Estrutura Física e Design (Gabinete) 

 Material e Acabamento: O equipamento deve ser fabricado predominantemente em material 

de alta resistência, com tratamento anticorrosivo para garantir durabilidade contra corrosão e 

desgaste. 

 Dimensões Ergonômicas: O totem deve ser do tipo piso, com altura (incluindo monitor) de 

aproximadamente 180 cm, largura de 60 cm e profundidade de 40 cm, garantindo visibilidade 

e acesso ergonômico. 

 Segurança e Estabilidade: O peso estimado deve ser de em torno de 50 kg para garantir 

estabilidade, contendo sapatas niveladoras para ajuste ao piso. O design não deve possuir 

arestas cortantes ou quinas vivas que ofereçam risco ao usuário. O acesso aos componentes 

internos deve ser restrito através de portas com fechamento por chave de segurança. 

 Refrigeração: A estrutura deve possuir sistema de ventilação forçada (coolers) e aberturas 

adequadas para garantir a temperatura ideal de operação dos componentes eletrônicos. 

 

3.2. Hardware de Processamento e Interface 

 Tela Interativa: Monitor LED de no mínimo 32 polegadas, posicionado verticalmente (modo 

retrato), com tecnologia Touchscreen (toque único ou multitouch) de alta sensibilidade, 

dispensando o uso de teclado ou mouse físicos externos. 

 Unidade de Processamento: Computador integrado de desempenho industrial ou profissional, 

equipado com no mínimo processador Intel Core i3 ou superior da 14ª geração ou equivalente, 

memória RAM mínima de 8GB, DDR4 ou superior e armazenamento via SSD de no mínimo 

256 GB para garantir rapidez na inicialização e execução das aplicações. 

 Sistema Operacional: Deve vir com Sistema Operacional compatível devidamente licenciado. 

 

3.3. Periféricos e Conectividade 

 Impressão: Impressora térmica integrada de 80mm, com guilhotina para corte automático do 

papel, velocidade adequada (150 mm/s ou superior) e fácil reposição de bobinas através de 

acesso frontal ou lateral seguro. 
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 Pagamentos e Leitura: O equipamento deve possuir suporte mecânico e integração lógica para 

PinPad (máquina de cartão) e leitor de códigos 2D/QR Code para facilitar o pagamento de 

guias e identificação de documentos. 

 Conectividade: Placa de rede com suporte à conexão cabeada (LAN/RJ45), porta USB 2.0 ou 

superior e sem fio (Wi-Fi) de alta velocidade (2G e 5G). 

 

3.4. Software e Funcionalidades de Gestão 

 Integração: O sistema deve possuir capacidade de integração via API com o ERP ou sistemas 

legados da SEFAZ e capacidade de espelhar URLs específicas de serviços web. 

 Gestão Remota: A solução deve incluir plataforma de gerenciamento que permita 

monitoramento de status (online/offline), controle de periféricos (papel, impressora) e gestão 

de conteúdo (publicidade/informativos) em tempo real. 

 Relatórios: Disponibilização de dashboards e logs de utilização para controle estatístico dos 

atendimentos realizados. 

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento inicial considerou fornecedores especializados em automação e 

autoatendimento, analisando cenários de compra e locação. 

No cenário de aquisição, o investimento inicial por equipamento é elevado. Propostas de 

venda direta indicam valores que podem ultrapassar R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) por unidade 

apenas para o hardware, sem incluir os custos contínuos de manutenção corretiva, atualização de 

software e peças de reposição fora da garantia básica. 

No cenário de locação (solução completa), identificou-se maior eficiência econômica. As 

propostas analisadas para contratos de longo prazo (24 meses) indicam mensalidades na faixa de R$ 

1.200,00 (um mil e duzentos reais) por unidade. Este valor engloba não apenas o hardware robusto 

descrito acima, mas também o licenciamento de software, suporte técnico especializado, manutenção 

no local, seguro contra danos e substituição de equipamento em caso de falha crítica. 

 

4. AVALIAÇÃO DA VANTAJOSIDADE: AQUISIÇÃO VS. LOCAÇÃO 

A análise comparativa técnica e econômica conclui que a LOCAÇÃO é a modalidade mais vantajosa 

para a Administração Pública neste objeto, fundamentada nos seguintes pontos: 
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 Mitigação da Obsolescência: A locação transfere o risco tecnológico para a contratada. 

Enquanto a compra resulta em ativos que se desvalorizam e tornam-se obsoletos, a locação 

garante equipamentos sempre funcionais e atualizados. 

 Garantia de Continuidade (SLA): Na modalidade de venda, a garantia padrão é limitada 

(geralmente balcão ou com prazos longos de reparo). Na locação, o contrato exige Acordo de 

Nível de Serviço (SLA) com prazos curtos para reparo ou substituição imediata do 

equipamento (backup), garantindo que o atendimento ao cidadão não seja interrompido. 

 Unificação de Custos: A locação consolida hardware, software, manutenção e suporte em uma 

única despesa mensal previsível, eliminando custos ocultos e processos administrativos 

adicionais para compra de peças ou contratação de reparos avulsos. 

 Sustentabilidade e Gestão: Elimina-se a necessidade de tombamento patrimonial e o complexo 

processo de descarte de lixo eletrônico ao final da vida útil do bem. 

 

Desta forma, ressalta-se ser mais vantajoso a locação do equipamento, tendo em vista 

principalmente a garantia de continuidade, previsibilidade da despesa e unificação dos custos. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E ENQUADRAMENTO 

Considerando que o valor estimado para a contratação dos serviços de locação pelo período 

necessário se encontra abaixo do limite estabelecido para compras e serviços comuns, a contratação 

deverá ser realizada por meio de Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

A dispensa de licitação encontra-se amparada no Estudo Técnico Preliminar, na pesquisa de 

preços, na justificativa da escolha do fornecedor e na análise de vantajosidade econômica, que 

demonstram a adequação da contratação direta ao interesse público. 

O referido dispositivo legal permite a contratação direta para valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), conforme atualização do 

Decreto nº 12.807/2025, enquadrando-se perfeitamente na estimativa orçamentária para a locação 

anual das duas unidades pretendidas. 

 

6. CONCLUSÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar demonstra a viabilidade técnica e econômica da locação 

de totens de autoatendimento. A solução atende integralmente à necessidade de modernização da 

SEFAZ Maceió, oferecendo equipamentos robustos com especificações industriais e garantia de 
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suporte integral. A escolha pela locação assegura a eficiência do gasto público e a continuidade do 

serviço essencial ao contribuinte. 

 

                                                   Maceió/AL, 08 de janeiro de 2026. 

 

PHILLIPPE DE LIMA FÉLIX 

Responsável pela Demanda 

 

MAPA DE RISCOS 

Nº Risco Identificado Probabilidade Impacto Nível de 
Risco 

Responsável Medidas Mitigadoras 

1 

Falha técnica ou 
defeito de hardware 

Média Alto Alto Contratada Manutenção preventiva, 
SLA rigoroso e 

substituição imediata 

2 

Indisponibilidade do 
totem por falha de 

software 

Média Alto Alto Contratada Atualização contínua, 
suporte remoto e 

correções emergenciais 

3 

Obsolescência 
tecnológica durante a 

vigência 

Baixa Médio Médio Contratada 

Atualização tecnológica 
e substituição por 

equipamento equivalente 

4 

Interrupção do 
atendimento ao 

contribuinte Média Alto Alto Contratada 
Equipamento reserva e 
cumprimento do SLA 

5 

Incompatibilidade 
com sistemas da 

SEFAZ Baixa Alto Médio Contratada 

Testes prévios, 
homologação e 

integração via API 

6 
Falha na manutenção 

preventiva Média Médio Médio Contratada 

Cronograma de 
manutenção e 

fiscalização contratual 

7 

Uso inadequado ou 
indevido pelos 

usuários Média Médio Médio Compartilhado 

Interface intuitiva, 
orientações visuais e 

acompanhamento 

8 

Danos físicos por 
vandalismo ou uso 

indevido Baixa Médio Baixo Compartilhado 
Estrutura robusta, 

monitoramento e seguro 

9 

Incidente de 
segurança da 
informação / 

vazamento de dados Baixa Alto Médio Contratada 

Controles de acesso, 
criptografia e 

conformidade com 
LGPD 

10 

Falhas na 
infraestrutura elétrica 

ou de rede Média Médio Médio Contratante 
Garantia de 

infraestrutura adequada 

11 
Atraso na instalação 

inicial Baixa Médio Baixo Contratada 

Planejamento prévio e 
cronograma de 

implantação 

12 Alterações normativas Baixa Médio Baixo Contratante Adequações contratuais 
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ou institucionais conforme legislação 

13 
Caso fortuito ou força 

maior Baixa Alto Médio Compartilhado 

Medidas de contingência 
e cooperação entre as 

partes 
 

 

PHILLIPPE DE LIMA FÉLIX 

Responsável pela Demanda 

 

 


